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DESPACHO Nº 014/2021

AUTOS Nº: 19.30.1520.0000712/2020-21  
ASSUNTO: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA FORMAÇÃO DE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS.

Em cumprimento ao previsto no artigo 7º, § 2º, inciso I da 
Lei Federal nº 8.666/93, APROVO o Termo de Referência (ID SEI 
0051512), para formação de Ata de Registro de Preços objetivando 
a aquisição de equipamentos de informática, destinados ao 
atendimento das necessidades do Ministério Público do Estado 
do Tocantins. Ato contínuo, na forma do artigo 17, inciso IX, alínea 
“c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 2008; 
devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da Lei 
n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal nº 7.892/13, 
bem como nos Atos PGJ n° 014/2013 e n° 025/2016 e, considerando 
as manifestações favoráveis constantes no Parecer Administrativo 
(ID SEI 0051495), exarado pela Assessoria Especial Jurídica, e 
no Parecer Técnico n° 086/2020 (ID SEI nº 0051722), emitido 
pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, AUTORIZO 
a abertura do respectivo procedimento licitatório, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob 
a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 19/01/2021.

DESPACHO Nº 015/2021

AUTOS Nº: 19.30.1520.0000711/2020-48 
ASSUNTO: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA FORMAÇÃO DE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS E-CPF E E-CNPJ DO 
TIPO A3, SSL WILDCARD E VISITAS TÉCNICAS (PRESENCIAL) 
PARA EMISSÃO, PROVIDOS NO ÂMBITO DA INFRAESTRUTURA 
DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS (ICP-BRASIL).
INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.

Em cumprimento ao previsto no artigo 7º, § 2º, inciso 
I da Lei Federal nº 8.666/93, APROVO o Termo de Referência 
(ID SEI 0051766), para formação de Ata de Registro de Preços 
objetivando a contratação de empresa especializada para 
realização de serviços de emissão de certificados digitais e-CPF e 
e-CNPJ do tipo A3, SSL WILDCARD e visitas técnicas (presencial) 
para emissão, providos no âmbito da infraestrutura de chaves 

públicas brasileiras (ICP-BRASIL), destinados ao atendimento das 
necessidades do Ministério Público do Estado do Tocantins. Ato 
contínuo, na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 1, da 
Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 2008; devidamente 
cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da Lei n° 8.666/93, 
na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal nº 7.892/13, bem como 
nos Atos PGJ n°  014/2013 e n° 025/2016 e, considerando as 
manifestações favoráveis constantes nos Pareceres Administrativos 
(ID SEI 0051357 e 0051608), exarados pela Assessoria Especial 
Jurídica, e no Parecer Técnico n° 004/2021 (ID SEI nº 0051723), 
emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
AUTORIZO a abertura do respectivo procedimento licitatório, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 19/01/2021.

DESPACHO Nº 016/2021

PROCESSO Nº: 19.30.1511.0000628/2020-96
ASSUNTO: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBJETIVANDO A 
FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE MOBILIÁRIOS.
INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.

Em cumprimento ao previsto no artigo 7º, § 2º, inciso I 
da Lei Federal nº 8.666/93, APROVO o Termo de Referência (ID 
SEI nº 0051496), objetivando a formação de Ata de Registro de 
Preços para aquisição de mobiliários, destinados ao atendimento 
das necessidades da sede da Procuradoria-Geral de Justiça e das 
Promotorias de Justiça do Estado do Tocantins. Ato contínuo, na 
forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar 
n° 51, de 02 de janeiro de 2008; devidamente cumpridos os requisitos 
previstos no art. 38, da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e 
no Decreto Federal nº 7.892/13, bem como nos Atos PGJ nº 
014/2013 e nº 021/2016, considerando as manifestações favoráveis 
constantes no Parecer Administrativo (ID SEI nº 0051483), exarado 
pela Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico (ID SEI 
nº 0051724), emitido pela Controladoria Interna, ambas desta 
Instituição, AUTORIZO a abertura do respectivo procedimento 
licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 19/01/2021.

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 81f34319 - 66529831 - 35b2a669 - 9b294144



PALMAS TO, QUARTA FEIRA, 20 DE JANEIRO DE 20213  DIÁRIO OFICIAL

Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO. EDIÇÃO                  : disponibilização e publicação em 20/01/2021.                                                        
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Nº 1148

Nº 1148                           

DESPACHO Nº 021/2021

PROCESSO Nº: 19.30.1512.0000470/2020-79
ASSUNTO: HOMOLOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
PARA FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE AUTOMATIZADORES DE 
PORTÃO, PEÇAS E ACESSÓRIOS.
INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.

Na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 4, da 
Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 2008, devidamente 
cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do art. 38, da Lei 
nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto Federal n° 
7.892/2013, bem como nos Atos PGJ n° 014/2013 e n° 025/2016, 
e considerando as manifestações favoráveis proferidas no 
Parecer Administrativo (ID SEI 0051780), oriundo da Assessoria 
Especial Jurídica, e no Parecer Técnico (ID SEI 0051891), 
emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
referentes ao procedimento licitatório objetivando a aquisição de 
automatizadores de portão, peças e acessórios, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins e Promotorias de Justiça do Interior, que 
ocorreu na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço 
por item, sob a forma de Sistema de Registro de Preços, conforme 
Pregão Eletrônico nº 041/2020, HOMOLOGO o resultado do dito 
certame, no qual foi adjudicada a proposta da seguinte empresa 
licitante vencedora: SAM COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL 
ELETRICO – EIRELI – Grupo 01,  em conformidade com as Atas 
de Realização do Pregão Eletrônico (ID’s SEI 0044939, 0051729 
e 0051731) e com o Termo de Julgamento de Recursos (ID SEI 
0051735), apresentados pela Comissão Permanente de Licitação.. 
Determino a lavratura da respectiva Ata de Registro de Preços. 
Sigam-se os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 19/01/2021.

DESPACHO Nº 022/2021

PROCESSO Nº: 19.30.1512.0000517/2020-71
ASSUNTO: HOMOLOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
PARA FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS PARA 
PINTURA E IMPERMEABILIZAÇÃO.
INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.

Na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 4, da 
Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 2008, devidamente 
cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do art. 38, da Lei 
nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto Federal n° 
7.892/2013, bem como nos Atos PGJ n° 014/2013 e n° 025/2016, 
e considerando as manifestações favoráveis proferidas no Parecer 

Administrativo (ID SEI 0051946), oriundo da Assessoria Especial 
Jurídica, e no Parecer Técnico (ID SEI 0051960), emitido pela 
Controladoria Interna, ambas desta Instituição, referentes ao 
procedimento licitatório para formação de Ata de Registro de 
Preços objetivando a aquisição de tintas e materiais para pintura 
e impermeabilização, para atendimento das necessidades da sede 
da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias 
de Justiça do Interior do Estado do Tocantins, que ocorreu na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, 
sob a forma de Sistema de Registro de Preços, conforme Pregão 
Eletrônico nº 047/2020, HOMOLOGO o resultado do dito certame, 
no qual foram adjudicadas as propostas das seguintes empresas 
licitantes vencedoras: MOURAO E SANTOS COMERCIAL LTDA - 
Grupo 1 e LEMA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - Grupos 2 e 3, 
em conformidade com a Ata de Realização do Pregão Eletrônico (ID 
SEI 0051842) e com o Termo de Adjudicação do PE (SEI 0051845) 
apresentados pela Comissão Permanente de Licitação. Determino 
a lavratura da respectiva Ata de Registro de Preços. Sigam-se os 
ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 19/01/2021.

DESPACHO Nº 023/2021

AUTOS Nº: 19.30.1531.0000026/2021-42
ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA DE EXERCÍCIO 
ANTERIOR - AUXÍLIO CRECHE.
INTERESSADO: CARLOS AUGUSTO PEREIRA ALVES

Nos termos do art. 17, inciso XII, alínea “i”, da Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; em consonância 
aos dispostos no art. 37 c/c art. 62 e 63, § 1º, I da Lei Federal 
n° 4.320/64, de 17 março de 1964; em consonância com o MEM/
DGPFP/Nº 007/2021, de 11/01/2021 (ID SEI 0051447), e com o 
Parecer nº 006/2021 (ID SEI 0051954), de 15/01/2021, emitido 
pela Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, e demais documentos 
carreados nos autos em epígrafe, RECONHEÇO e AUTORIZO 
o pagamento no valor total corrigido de R$ R$ 145,16 (cento e 
quarenta e cinco reais e dezesseis centavos), referente a diferença 
de Auxilio Creche do mês de dezembro de 2020, em favor do 
servidor requisitado CARLOS AUGUSTO PEREIRA ALVES, 
Matrícula nº 120053, correndo a despesa por conta da dotação 
orçamentária vigente, consignada no orçamento da Unidade da 
Procuradoria-Geral de Justiça, na rubrica correspondente às 
despesas de exercícios anteriores.

Encaminhe-se os presentes documentos à Diretoria-
Geral para as devidas providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 19/01/2021.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 81f34319 - 66529831 - 35b2a669 - 9b294144
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PORTARIA DG Nº 031/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 
036/2020, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) Assessoria Técnica de Arquitetura e Engenharia.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a)  Alberto Neri 
de Melo, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, marcadas 
anteriormente de 01/02/2021 a 12/02/2021, assegurando o direito 
de usufruto desses 12 (doze) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 19 de janeiro de 2021.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0078/2021

Processo: 2020.0007396

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo, assim, as medidas necessárias 
para sua garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRFB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal assegura: 

“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”

CONSIDERANDO a Lei 8.080/90 que “dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências”;

CONSIDERANDO a Lei 8.142/90 que “dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde e dá outras providências”;

CONSIDERANDO o Decreto nº. 7.508/11 que “regulamenta a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização 
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências”;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva, especialmente tendo em vista a sobrecarga de 
demandas do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017 do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o procedimento 
próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela 
de interesses individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato apresentada por Jaqueline Reis 
Pereira, relatando que se encontra em situação gestacional com 
parto previsto para o dia 28 de dezembro de 2020 tendo solicitado 
a presença do esposo na condição de acompanhante, contudo, a 
efetivação da medida fora negada pelo Hospital e Maternidade Dona 
Regina, sob a alegação de risco de contágio do vírus da COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de empreender diligências junto 
a Secretaria de Saúde do Estado com vistas a esclarecer os fatos 
narrados sobre a recusa de acompanhamento à gestante;

DIRETORIA-GERAL
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RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando apurar os fatos narrados e viabilizar o que fora solicitado 
pela Sra. Jaqueline Reis Pereira.

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos a Notícia de Fato e eventuais 
documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
4. Nomeia-se o Servidor Jardiel Henrique de Souza 
Araújo para secretariar o presente feito;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do art. 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

                                      Palmas, 19 de Janeiro de 2021.

PALMAS, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0079/2021

Processo: 2021.0000353

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRFB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o AtoO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO TOCANTINS, pelo Promotor de Justiça signatário, no exercício 
das atribuições que lhe são conferidas pela lei, especialmente com 
fulcro nos artigos 127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, 
da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e 
seguintes da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei 
nº 7.347/85; PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das atribuições 
da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à área da 
saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos interesses 
individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área da Saúde para 
a proteção, a recuperação e a redução do risco de doenças e outros 
agravos, bem como o acesso universal e igualitário às ações e aos 
serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, adolescentes, 
idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, realizando o 
atendimento ao público respectivo; no acompanhamento permanente 
dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único de Saúde – 
SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e atenção à 
saúde, com repercussão em todo o Estado;

CONSIDERANDO que a paciente Andressa Kauane Ribeiro Souza, 
relatou por meio do registro de notícia de fato que necessita realizar 
procedimento cirúrgico para a retirada de pedras nos rins;

CONSIDERANDO que segundo a declarante até o presente 
momento o Hospital Geral de Palmas não assinalou data prevista 
para a realização do procedimento;

CONSIDERANDO a necessidade de empreender diligências junto 
à Secretaria de Saúde do Estado para evidenciar os fatos narrados 
pela declarante e disponibilizar a realização de procedimento 
cirúrgico para a paciente;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando apurar os fatos relatados pela genitora da paciente Andressa 
Kauane Ribeiro Souza e viabilizar o tratamento de saúde requerido 
pela noticiante.

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1-Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3 – Nomeia-se o Servidor Jardiel Henrique de Souza Araújo para 
secretariar o presente feito;
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4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

PALMAS, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0095/2021

Processo: 2021.0000382

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRFB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO a notícia de fato apresentada por Ana Cleide 
Borges de Souza, relatando que acometeu-se da patologia 
denominada síndrome de crohn, CID 10: K 50.0 e que para o 
tratamento de seu quadro clínico necessita utilizar o fármaco ácido 
ursodesoxicolico 300 mg;

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Saúde negou o 
fornecimento do fármaco à paciente;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando apurar as alegações da noticiante bem como oportunizar o 
fornecimento do fármaco prescrito pelo médico da paciente;

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1- Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3 – Nomeia-se o Servidor Jardiel Henrique de Souza Araújo para 
secretariar o presente feito;

4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

PALMAS, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0006195

Trata-se de Procedimento Administrativo PAD/3503/2020, instaurado 
após reclamação de Silvia Martins Otávio Turíbio relatando que 
necessita realizar exame oftalmológico, contudo, a declarante 
informa que não logrou exito no agendamento dos exames.

Visando a resolução extrajudicial da demanda foi encaminhado 
o Ofício  nº 786/2020/19ªPJC à Secretaria Municipal de Saúde, 
requisitando informações sobre a previsão para o agendamento do 
exame oftalmológico da paciente.
Em reposta ao Ofício 786/2020/19ªPJC, a SEMUS manifestou 
que atendeu a demanda da paciente, informando a regulação da 
declarante,extrato do SISGERII anexo, bem como a efetivação do 
agendamento do exame oftalmológico junto a clínica oftalmovisão  
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tendo a secretaria de saúde repassado todas as informações 
necessárias para a retirada do protocolo de autorização do exame 
conforme consta na documentação juntada no ofício pela secretaria.

No dia 16/12/2020, foi realizado a tentativa de contato telefônico 
junto a parte interessada, a fim de confirmar o atendimento realizado 
pela Secretaria de Saúde do Município, contudo, as ligações não 
foram atendidas.

Dessa feita, considerando que a paciente está regulada junto 
ao SISREGIII e que  o agendamento da consulta foi efetivado, 
DETERMINO o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos termos dos arts. 
27 e 28 da Resolução CSMP nº. 005/2018 do Conselho Superior do 
Ministério Público.

Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins a respeito da presente decisão.

PALMAS, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0007675

Trata-se de Procedimento Administrativo PAD/3865/2020, instaurado 
após reclamação de André Luís Franca, relatando que a Sra. Marlene 
Nunes da Cruz, esposa do declarante, encontra-se internada no 
Hospital Geral de Palmas, aguardando a realização de procedimento 
cirúrgico de Coluna Lombar Sacra, contudo, segundo o relato do 
declarante até o presente momento a cirurgia não foi realizada.

No dia 03 de dezembro, foi realizado contato telefônico junto a 
parte interessada para solicitação dos documentos necessários 
ao andamento do procedimento; foi requisitado ao Sr. André os 
seguintes documentos: laudo médico indicando a patologia, o 
quadro clínico, e os documentos pessoais da paciente,para tanto, 
foi estabelecido  o prazo de 05 dias para que o responsável pelo 
registro da notícia de fato encaminhasse os expedientes ao Órgão 
Ministerial, contudo, o prazo transcorreu in albis, sem  a entrega dos 
documentos ou apresentação de justificativa da parte autora o que 
inviabilizou o andamento do feito. 

Dessa feita, considerando a inércia da parte interessada e que não 
houve a entrega dos documentos requisitados ao Sr. André Luís 
Franca, responsável pelo registro da notícia de fato, DETERMINO 
o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos termos dos arts. 5º, inciso IV, 
27 e 28 da Resolução CSMP nº. 005/2018 do Conselho Superior do 
Ministério Público.

Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins a respeito da presente decisão.

PALMAS, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0074/2021

Processo: 2021.0000350

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 27ª Promotoria de Justiça de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CRFB/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
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Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, preferencialmente, 
por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - 
CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados, tem-se por pertinente instaurar-se o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando averiguar 
ausência no fornecimento dos medicamentos XARELTO 15 MG, 
LACRIFILM, ENALPRIL 5MG, CORVELDILOL 25 MG, FUROSENIDA 
40 MG, ESPIERONOLACTONA 25 MG, SINVASTATINA 40 MG e o 
AAS 100 MG pelo Estado do Tocantins e pelo município de Palmas 
ao usuário N.P.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

6. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
7. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
8. Nomeio a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo 
Oliveira de Lima como secretária deste feito;
9. Ofi cie o NatJus Estadual e Municipal a prestar 
informações no prazo de 03 (três) dias;
10. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 

arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 27ª Promotoria de Justiça de Palmas/TO, data no campo 
de inserção do evento.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0075/2021

Processo: 2021.0000185

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 27ª Promotoria de Justiça de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CRFB/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
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CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, preferencialmente, 
por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - 
CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados, tem-se por pertinente instaurar-se o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a omissão 
do município de Palmas no fornecimento de fraldas descartáveis 
adulto GG para uso contínuo e permanente a paciente F.R.P, vítima 
de um  AVC.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 

Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo 
Oliveira de Lima como secretária deste feito;
4. Ofi cie o NATJUS municipal a prestar informações no 
prazo de 03 (três) dias.
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 27ª Promotoria de Justiça de Palmas/TO, data no campo 
de inserção do evento.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0008131

Procedimento Administrativo nº 2020.0008131

DECISÃO

Cuidam os presentes autos de procedimento administrativo 
instaurado com o fito de apurar o Requerimento Cirurgia de 
Ortopédica no Município de Palmas.

O atual Procedimento Administrativo, considerando o artigo 8º, da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público 
é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis.

Nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é dever do Ministério 
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis.

Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na CF/88 (art. 129, II, CF/88).

No dia 21 de dezembro de 2020 a parte interessada WALDISA DA 
SILVA VALES compareceu à ouvidoria do Ministério Público noticiando 
que “seu esposo Adalto Verissimo Cordeiro de 51 anos de idade, 
após ter se envolvido em uma colisão moto x carro no dia 05/12/2020 
foi encaminhado para Hospital Geral de Palmas aguardando cirurgia 
ortopédica no antebraço direito e necessita colocar um pino, por ser 
provedor de sua família e não podendo trabalhar por está internado 
aguardando cirurgia.”

Através da Portaria PAD 0016/2021, foi instaurado o Procedimento 
Administrativo nº 2020.0008131.

No bojo do Procedimento Administrativo, após contato com a parte 
interessada, foi certificado (evento 3) que o usuário “Adalto Veríssimo 
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Cordeiro realizou o procedimento cirúrgico ortopédico no HGP.” Bem 
como, a ciência do arquivamento deste procedimento.

Desta forma, foram esgotadas as diligências relativas à atribuição 
desta Promotoria de Justiça e o direito indisponível do usuário foi 
resguardado, não havendo justa causa para a instauração de um 
inquérito civil público ou ajuizamento de ação civil pública.

É o relatório das informações contidas no Procedimento 
Administrativo.

Determina o artigo 196 da Constituição Federal, a saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.

A Lei Orgânica do SUS, em seu artigo 2º, da Lei nº 8.080/90, assevera 
que: “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”. 
Para no artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal nº 8.080/90 incluir 
no campo de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de 
ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.

Perseguir tais direitos fundamentais é dever do Ministério Público, 
tudo nos termos do o artigo 129, inciso VI, da Constituição Federal, 
que dispõe que compete ao Ministério Público expedir notificações 
nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando 
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei 
complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, b, 
da Lei nº 8.625/93.

O fato restou solucionado administrativamente, sendo assim, 
não vislumbramos outras providências a serem tomadas por este 
Promotoria de Justiça, e ante a inexistência de fundamentos fáticos e 
probatórios para embasar a propositura de ação judicial, PROMOVO 
O ARQUIVAMENTO deste Procedimento Administrativo.

A propósito, o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 CNMP aduz 
que, no caso do procedimento administrativo relativo a direitos 
individuais indisponíveis, o noticiante será cientificado da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão, no prazo 
de 10 (dez) dias. Em caso de recurso e não havendo reconsideração, 
os autos deverão ser remetidos, no prazo de 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público para apreciação.

Fatos supervenientes, consistentes em atos comissivos ou omissivos 
do Estado ou do Município, que venham ameaçar de lesão os direitos 
do interessado poderão ser objeto de outro procedimento junto ao 
Ministério Público.

Registre-se que Súmula nº 16/2017, do CSMP-TO determina que o 
arquivamento do Procedimento Administrativo dispensa a remessa 
dos respectivos autos ao Conselho Superior do Ministério Público. 
No mesmo sentido, a Resolução n. 174/2017 do CNMP, impõe 
o arquivamento no próprio órgão de execução, com comunicação 
ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade de 
remessa dos autos para homologação do arquivamento.

Ante o exposto, determino o arquivamento dos autos de Procedimento 
Administrativo, bem como a cientificação dos interessados, 
preferencialmente, por correio eletrônico nos termos do artigo 13 da 
Resolução n. 174 do CNMP.

Após, arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio.

Cumpra-se.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0000096

Cuidam os presentes autos de notícia de fato oferecida para apurar 
denúncia acerca da não realização de exame Maternidade Dona 
Regina.

Foram adotadas providências extrajudiciais pelo Ministério Público 
tendentes a resolução da questão, expedindo-se ofícios aos órgãos 
responsáveis.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato, protocolo nº 07010376643202194, 
instaurada em 11/01/2020, a parte interessada “VANDERLEY 
VAZ MOURA DE AZEVEDO, denunciou ao Ministério Público: “A 
maternidade dona Regina, alega não fazer um exame para minha 
filha por não te recebido o repasse da Secretaria Estadual de Saúde”

Consoante consta juntada de Certidão (evento 3), foi estabelecido 
contato com o Sr. VANDERLEY VAZ MOURA DE AZEVEDO, no qual 
informou que o exame da sua filha fora agendado para ser realizado 
no dia 11/01/2021 no Hospital e Maternidade Dona Regina.

Entende-se que o direito indisponível à saúde do usuário está 
resguardado, uma vez que houve solução administrativa. Conforme 
posterior certidão, a parte interessada confirmou a realização do 
exame da sua filha na data supramencionada.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração 
de inquérito civil, diante da insubsistência da demanda, indefiro 
a representação e determino o arquivamento dos autos de 
representação, com base no artigo 5ª, inciso II da Resolução n.° 
05/2018, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 
Tocantins.

Dê-se ciência pessoal à representante desta decisão, para, 
querendo, interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.
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Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0000017

Cuidam os presentes autos de notícia de fato instaurada visando 
averiguar informações acerca da cirurgia de retina ao usuário do 
SUS – Etevaldo Pereira dos Reis.

O Ministério Público ajuizou Ação Civil Pública com pedido de tutela 
provisória de urgência nº 0000535-28.2021.8.27.2729 com o mesmo 
pedido e a mesma parte.

É o relatório, no necessário.

Os documentos acostados aos autos demonstram que a demanda 
individual do (a) interessado (a) foi objeto de ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público.

Desta feita, o direito indisponível à saúde do(a) usuário(a) foi 
resguardado, não havendo justa causa para a instauração de um 
inquérito civil público ou ajuizamento de outra ação civil pública.

Fatos supervenientes, consistentes em atos comissivos ou omissivos 
do Estado ou do Município, que venham ameaçar de lesão a saúde 
do(a) interessado(a) poderão ser objeto de outro procedimento junto 
ao Ministério Público.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração 
de inquérito civil, diante do ajuizamento de ACP, determino o 
arquivamento dos autos de notícia de fato, com base no artigo 12 da 
Resolução n.° 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal ao interessado desta decisão, para, querendo, 
interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este arquivamento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.

Fixe o aviso no placar desta sede.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0000005

Cuidam os presentes autos de notícia de fato instaurada visando 
averiguar informações do procedimento “stent” à idosa com urgên-
cia, usuária do SUS – Elvina Moreira Neves.

O Ministério Público ajuizou Ação Civil Pública com pedido de tutela 
provisória de urgência nº 0000536-13.2021.8.27.2729 com o mes-
mo pedido e a mesma parte.

É o relatório, no necessário.

Os documentos acostados aos autos demonstram que a demanda 
individual do (a) interessado (a) foi objeto de ação civil pública ajui-
zada pelo Ministério Público.

Desta feita, o direito indisponível à saúde do(a) usuário(a) foi 
resguardado, não havendo justa causa para a instauração de um 
inquérito civil público ou ajuizamento de outra ação civil pública.

Fatos supervenientes, consistentes em atos comissivos ou omis-
sivos do Estado ou do Município, que venham ameaçar de lesão 
a saúde do(a) interessado(a) poderão ser objeto de outro procedi-
mento junto ao Ministério Público.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração de 
inquérito civil, diante do ajuizamento de ACP, determino o arqui-
vamento dos autos de notícia de fato, com base no artigo 12 da 
Resolução n.° 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal ao interessado desta decisão, para, que-
rendo, interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este arquivamento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.

Fixe o aviso no placar desta sede.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, regis-
trando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0007287

Procedimento Administrativo nº 2020.0007287

DECISÃO
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Cuidam os presentes autos de procedimento administrativo 
instaurado com o fito de apurar o Requerimento Cirurgia de 
Ortopédica no Município de Palmas.

O atual Procedimento Administrativo, considerando o artigo 8º, da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público 
é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis.

Nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é dever do Ministério 
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis.

Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na CF/88 (art. 129, II, CF/88).

No dia 18 de novembro de 2020 a parte interessada MELQUIADES 
CAMPOS PIRES, entrou em contato com a ouvidoria do Ministério 
Público noticiando que “está há trinta e seis dias na ortopédica do 
Hospital Geral de Palmas aguardando por cirurgia, ”

Através da Portaria PAD 3609/2020, foi instaurado o Procedimento 
Administrativo nº 2020.0007287.

Em cumprimento ao Despacho, o Ministério Público encaminhou 
os ofícios nº ° 777/2020/GAB/27ª PJC-MPE/TO ao Diretor-Geral 
do Hospital Geral de Palmas (HGP) e o nº 776/2020/GAB/27ª PJC-
MPE/TO ao Secretário de Estado da Saúde, solicitando informações 
ambos com denúncia anexo.

No bojo do Procedimento Administrativo, consoante certidão (evento 
7), foram realizadas diversas tentativas frustradas em estabelecer 
contato com a parte interessada, a fim de que complementasse esta 
notícia de fato com documentos médicos.

Desta forma, foram esgotadas as diligências relativas à atribuição 
desta Promotoria de Justiça e o direito indisponível do usuário foi 
resguardado, não havendo justa causa para a instauração de um 
inquérito civil público ou ajuizamento de ação civil pública.

É o relatório das informações contidas no Procedimento 
Administrativo.

Determina o artigo 196 da Constituição Federal, a saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.

A Lei Orgânica do SUS, em seu artigo 2º, da Lei nº 8.080/90, assevera 
que: “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”. 
Para no artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal nº 8.080/90 incluir 
no campo de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de 
ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.

Perseguir tais direitos fundamentais é dever do Ministério Público, 
tudo nos termos do o artigo 129, inciso VI, da Constituição Federal, 
que dispõe que compete ao Ministério Público expedir notificações 

nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando 
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei 
complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, b, 
da Lei nº 8.625/93.

O fato restou solucionado administrativamente, sendo assim, 
não vislumbramos outras providências a serem tomadas por este 
Promotoria de Justiça, e ante a inexistência de fundamentos fáticos e 
probatórios para embasar a propositura de ação judicial, PROMOVO 
O ARQUIVAMENTO deste Procedimento Administrativo.

A propósito, o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 CNMP aduz 
que, no caso do procedimento administrativo relativo a direitos 
individuais indisponíveis, o noticiante será cientificado da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão, no prazo 
de 10 (dez) dias. Em caso de recurso e não havendo reconsideração, 
os autos deverão ser remetidos, no prazo de 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público para apreciação.

Fatos supervenientes, consistentes em atos comissivos ou omissivos 
do Estado ou do Município, que venham ameaçar de lesão os direitos 
do interessado poderão ser objeto de outro procedimento junto ao 
Ministério Público.

Registre-se que Súmula nº 16/2017, do CSMP-TO determina que o 
arquivamento do Procedimento Administrativo dispensa a remessa 
dos respectivos autos ao Conselho Superior do Ministério Público. 
No mesmo sentido, a Resolução n. 174/2017 do CNMP, impõe 
o arquivamento no próprio órgão de execução, com comunicação 
ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade de 
remessa dos autos para homologação do arquivamento.

Ante o exposto, determino o arquivamento dos autos de Procedimento 
Administrativo, bem como a cientificação dos interessados, 
preferencialmente, por correio eletrônico nos termos do artigo 13 da 
Resolução n. 174 do CNMP.

Após, arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio.

Cumpra-se.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0007956

Cuidam os presentes autos de notícia de fato instaurada visando 
averiguar informações acerca da dispensação do medicamento 
Micofenolato Mofetil à usuária do SUS – Maria da Saúde Alves Costa 
Pereira.

O Ministério Público ajuizou Ação Civil Pública com pedido de tutela 
provisória de urgência nº 0000540-50.2021.8.27.2729 com o mesmo 
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pedido e a mesma parte.

É o relatório, no necessário.

Os documentos acostados aos autos demonstram que a demanda 
individual do (a) interessado (a) foi objeto de ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público.

Desta feita, o direito indisponível à saúde do(a) usuário(a) foi 
resguardado, não havendo justa causa para a instauração de um 
inquérito civil público ou ajuizamento de outra ação civil pública.

Fatos supervenientes, consistentes em atos comissivos ou omissivos 
do Estado ou do Município, que venham ameaçar de lesão a saúde 
do(a) interessado(a) poderão ser objeto de outro procedimento junto 
ao Ministério Público.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração 
de inquérito civil, diante do ajuizamento de ACP, determino o 
arquivamento dos autos de notícia de fato, com base no artigo 12 da 
Resolução n.° 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal ao interessado desta decisão, para, querendo, 
interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este arquivamento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.

Fixe o aviso no placar desta sede.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0007700

Cuidam os presentes autos de notícia de fato oferecida para 
denunciar eventual curso presencial da Central de Monitoramento de 
Pessoas – SECIJU.

Foram adotadas providências extrajudiciais pelo Ministério Público 
tendentes a resolução da questão.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato, instaurada em 02/12/2020, protocolo 

nº 07010371804202072, a parte interessada em anônimo, denunciou: 
“Ocorrerá em Palmas entre 07 e 11 de dezembro curso presencial da 
Central de Monitoramento de Pessoas da Secretaria de Cidadania e 
Justiça do Estado, o que está em desacordo com o decreto 6.185, 
publicado no DOE no dia 25/11/2020. Como haverá atividade 
física intensa, não se pode assegurar a efetividade da proteção de 
máscaras de uso individual. Desconheço se a Prefeitura de Palmas 
autorizou este evento, o que também estaria em desacordo com o 
referido decreto.”

Em cumprimento ao Despacho, o Ministério Público Estadual 
encaminhou os ofícios nº 821/2020/GAB/27ªPJC-MPE/TO ao 
Procurador-Geral do Município de Palmas e nº 820/2020/GAB/27ª 
PJC-MPE/TO à Prefeita de Palmas, solicitando informações e 
providências.

Entende-se que o direito indisponível à saúde do usuário está 
resguardado, conforme juntada (evento 5). Uma vez que foi realizada 
ação fiscalizatória para averiguar suposta denúncia do evento. No 
entanto, não foi verificado no momento da vistoria, realizada em 
09/12/2020, nenhum curso presencial na Escola Superior de Gestão 
Penitenciária e Prisional – ESGEPEN.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração 
de inquérito civil, diante da insubsistência da demanda, indefiro 
a representação e determino o arquivamento dos autos de 
representação, com base no artigo 5ª, inciso IV da Resolução n.° 
05/2018, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 
Tocantins.

Dê-se ciência pessoal à representante desta decisão, para, 
querendo, interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0007632

Cuidam os presentes autos de notícia de fato oferecida para denunciar 
a grande quantidade de pessoas no LE POINT, aglomerações que 
possam ocasionar contágio, em período de pandemia.

Foram adotadas providências extrajudiciais pelo Ministério Público 
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tendentes a resolução da questão.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato, instaurada em 30/11/2020 por este 
Órgão de Execução, visando averiguar se houve fiscalização ou 
reclamação por aglomeração de pessoas no período da pandemia 
no Le Point.

Em cumprimento, o Ministério Público do Tocantins encaminhou os 
ofícios nº 813/2020/GAB/27ªPJC-MPE/TO ao Gerente da Vigilância 
Sanitária de Palmas e nº 846/2020/GAB/27ª PJC-MPE/TO ao 
Responsável Legal da LE POINT, solicitando informações ambos 
com a denúncia anexo.

Em resposta à diligência, o Proprietário do Estabelecimento 
defendeu que tem “seguido todas as normas e orientações da 
Prefeitura para evitar a disseminação do Corona Vírus”. Ademais, 
informa que “toma todas as medidas preventivas de distanciamento 
social, uso de máscara obrigatório, fornecimento de álcool em gel a 
todos os clientes, trabalha arduamente com os cuidados necessários 
para evitar a proliferação do vírus, e sempre que solicitado faz as 
adequações.”

Entende-se que o direito indisponível à saúde do usuário está 
resguardado, conforme juntada (evento 4). Uma vez que o Relatório 
nº 008/2020/CTGVS/SUPAVS/VISA e o Termo de Visita Fiscal 
informam que no dia 07/12/2020 foi realizada uma visita in loco no 
estabelecimento supramencionado confirmando o cumprimento das 
orientações previstas na Nota Técnica nº 27.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração de 
inquérito civil, diante da insubsistência da demanda, determino 
o arquivamento dos autos de representação, com base no artigo 
5ª, inciso II da Resolução n.° 05/2018, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal à representante desta decisão, para, 
querendo, interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

PALMAS, 18 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0080/2021

Processo: 2021.0000357

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça infra firmado, no exercício de suas atribuições 
previstas no art. 129, II e III, da Constituição Federal, na Lei 
Complementar 51/2008, e

CONSIDERANDO a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como, a Recomendação CGMP Nº 
029/2015, da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Tocantins, 
que definem o procedimento administrativo como instrumento 
adequado para a atividade de acompanhamento e fiscalização das 
políticas públicas;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e seus incisos; (grifo 
nosso)

CONSIDERANDO que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 8.080/90; 
(grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção estadual do Sistema Único 
de Saúde (SUS): promover a descentralização para os Municípios 
dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, controlar e avaliar 
as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); prestar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; coordenar e, em caráter complementar, 
executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, nos termos 
do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os 
serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; 
participar do planejamento, programação e organização da rede 
regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em articulação com sua direção estadual; executar serviços de 
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vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus incisos, da 
Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, no site https://
susanalitico.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.
html, divulgou, hoje, que, no Município de Gurupi, de 27/03/2020 
até 18/01/2021, foram registrados 5.251 casos de infecção pelo 
COVID-19, com 68 óbitos de pacientes;

CONSIDERANDO que, ontem conforme informado no site https://
www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/profissionais-de-saude-
e-idosos-institucionalizados-serao-os-primeiros-a-receber-doses-
de-vacina-contra-a-covid-19, foram enviadas 6 milhões de doses 
de vacina do Instituto Butantan contra o COVID, pelo Ministério da 
Saúde, aos Estados e Distrito Federal, de modo que, assim que as 
vacinas chegarem às capitais, os Estados devem fazer a distribuição 
junto aos municípios que, por sua vez, vão executar a vacinação 
junto à população;

CONSIDERANDO a necessidade de monitoramento do planejamento, 
a fim de que a vacinação seja realizada de forma isonômica, eficiente, 
célere e segura à população;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do 
artigo 129, II, da Constituição Federal, zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO objetivando 
acompanhar e fiscalizar as ações adotadas, pelo Município de 
Gurupi, quanto ao plano municipal de vacinação contra o COVID-19, 
determinando, desde logo, o seguinte:

1) Autue-se os presentes autos no sistema de processos extrajudiciais 
(E-ext);

2) Oficie-se à Secretária de Saúde do Município requisitando, com 
cópia da Portaria, no prazo de 03 (três) dias:

a) Se o plano de operações referente à vacinação contra o COVID-19, 
no âmbito do Município de Gurupi, já foi concluído e divulgado. 
Em caso positivo, encaminhá-lo. Em caso negativo, providenciar 
a elaboração do mesmo, publicá-lo e encaminhar cópia no prazo 
acima mencionado;

b) Se há levantamento atualizado acerca de todas as salas de 
vacinação existentes, no Município de Gurupi, indicando eventuais 
problemas na rede de frios e falta de insumos que tenham sido 
mapeadas;

c) Se as equipes das Unidades de Saúde estão completas, aptas a 
executar a vacinação contra o COVID-19 quando esta tiver início, 
sem prejudicar o calendário de vacinação regular;

d) demais informações correlatas.

3) Afixe-se cópia da presente portaria no local de costume;

4) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins acerca da instauração do presente, e solicite-se 
publicação da portaria na Área Operacional de Publicidade de Atos 
Oficiais do MPTO;

Cumpra-se.

GURUPI, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0081/2021

Processo: 2021.0000358

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça infra firmado, no exercício de suas atribuições 
previstas no art. 129, II e III, da Constituição Federal, na Lei 
Complementar 51/2008, e

CONSIDERANDO a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como, a Recomendação CGMP Nº 
029/2015, da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Tocantins, 
que definem o procedimento administrativo como instrumento 
adequado para a atividade de acompanhamento e fiscalização das 
políticas públicas;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e seus incisos; (grifo 
nosso)

CONSIDERANDO que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 8.080/90; 
(grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção estadual do Sistema Único 
de Saúde (SUS): promover a descentralização para os Municípios 
dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, controlar e avaliar 
as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); prestar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; coordenar e, em caráter complementar, 
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executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, nos termos 
do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os 
serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; 
participar do planejamento, programação e organização da rede 
regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em articulação com sua direção estadual; executar serviços de 
vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus incisos, da 
Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, no site https://
susanalitico.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.
html, divulgou, hoje, que, no Município de Aliança do Tocantins, de 
27/03/2020 até 18/01/2021, foram registrados 219 casos de infecção 
pelo COVID-19, com 4 óbitos de pacientes;

CONSIDERANDO que, ontem conforme informado no site https://
www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/profissionais-de-saude-
e-idosos-institucionalizados-serao-os-primeiros-a-receber-doses-
de-vacina-contra-a-covid-19, foram enviadas 6 milhões de doses 
de vacina do Instituto Butantan contra o COVID, pelo Ministério da 
Saúde, aos Estados e Distrito Federal, de modo que, assim que as 
vacinas chegarem às capitais, os Estados devem fazer a distribuição 
junto aos municípios que, por sua vez, vão executar a vacinação 
junto à população;

CONSIDERANDO a necessidade de monitoramento do planejamento, 
a fim de que a vacinação seja realizada de forma isonômica, eficiente, 
célere e segura à população;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do 
artigo 129, II, da Constituição Federal, zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO objetivando 
acompanhar e fiscalizar as ações adotadas, pelo Município de 
Aliança do Tocantins, quanto ao plano municipal de vacinação contra 
o COVID-19, determinando, desde logo, o seguinte:

1) Autue-se os presentes autos no sistema de processos extrajudiciais 
(E-ext);

2) Oficie-se à Secretária de Saúde do Município requisitando, com 
cópia da Portaria, no prazo de 03 (três) dias:

a) Se o plano de operações referente à vacinação contra o COVID-19, 
no âmbito do Município de Aliança do Tocantins, já foi concluído 
e divulgado. Em caso positivo, encaminhá-lo. Em caso negativo, 
providenciar a elaboração do mesmo, publicá-lo e encaminhar cópia 
no prazo acima mencionado;

b) Se há levantamento atualizado acerca de todas as salas de 
vacinação existentes, no Município de Aliança do Tocantins, 
indicando eventuais problemas na rede de frios e falta de insumos 
que tenham sido mapeadas;

c) Se as equipes das Unidades de Saúde estão completas, aptas a 
executar a vacinação contra o COVID-19 quando esta tiver início, 
sem prejudicar o calendário de vacinação regular;

d) demais informações correlatas.

3) Afixe-se cópia da presente portaria no local de costume;

4) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins acerca da instauração do presente, e solicite-se 
publicação da portaria na Área Operacional de Publicidade de Atos 
Oficiais do MPTO;

Cumpra-se.

GURUPI, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0082/2021

Processo: 2021.0000359

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça infra firmado, no exercício de suas atribuições 
previstas no art. 129, II e III, da Constituição Federal, na Lei 
Complementar 51/2008, e

CONSIDERANDO a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como, a Recomendação CGMP Nº 
029/2015, da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Tocantins, 
que definem o procedimento administrativo como instrumento 
adequado para a atividade de acompanhamento e fiscalização das 
políticas públicas;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e seus incisos; (grifo 
nosso)

CONSIDERANDO que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 8.080/90; 
(grifo nosso)
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CONSIDERANDO que compete à direção estadual do Sistema Único 
de Saúde (SUS): promover a descentralização para os Municípios 
dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, controlar e avaliar 
as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); prestar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; coordenar e, em caráter complementar, 
executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, nos termos 
do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os 
serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; 
participar do planejamento, programação e organização da rede 
regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em articulação com sua direção estadual; executar serviços de 
vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus incisos, da 
Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, no site https://
susanalitico.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.
html, divulgou, hoje, que, no Município de Cariri do Tocantins, de 
27/03/2020 até 18/01/2021, foram registrados 473 casos de infecção 
pelo COVID-19, com 8 óbitos de pacientes;

CONSIDERANDO que, ontem conforme informado no site https://
www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/profissionais-de-saude-
e-idosos-institucionalizados-serao-os-primeiros-a-receber-doses-
de-vacina-contra-a-covid-19, foram enviadas 6 milhões de doses 
de vacina do Instituto Butantan contra o COVID, pelo Ministério da 
Saúde, aos Estados e Distrito Federal, de modo que, assim que as 
vacinas chegarem às capitais, os Estados devem fazer a distribuição 
junto aos municípios que, por sua vez, vão executar a vacinação 
junto à população;

CONSIDERANDO a necessidade de monitoramento do planejamento, 
a fim de que a vacinação seja realizada de forma isonômica, eficiente, 
célere e segura à população;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do 
artigo 129, II, da Constituição Federal, zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO objetivando 
acompanhar e fiscalizar as ações adotadas, pelo Município de Cariri 
do Tocantins, quanto ao plano municipal de vacinação contra o 
COVID-19, determinando, desde logo, o seguinte:

1) Autue-se os presentes autos no sistema de processos extrajudiciais 
(E-ext);

2) Oficie-se à Secretária de Saúde do Município requisitando, com 
cópia da Portaria, no prazo de 03 (três) dias:

a) Se o plano de operações referente à vacinação contra o COVID-19, 
no âmbito do Município de Cariri do Tocantins, já foi concluído e 
divulgado. Em caso positivo, encaminhá-lo. Em caso negativo, 
providenciar a elaboração do mesmo, publicá-lo e encaminhar cópia 

no prazo acima mencionado;

b) Se há levantamento atualizado acerca de todas as salas de 
vacinação existentes, no Município de Cariri do Tocantins, indicando 
eventuais problemas na rede de frios e falta de insumos que tenham 
sido mapeadas;

c) Se as equipes das Unidades de Saúde estão completas, aptas a 
executar a vacinação contra o COVID-19 quando esta tiver início, 
sem prejudicar o calendário de vacinação regular;

d) demais informações correlatas.

3) Afixe-se cópia da presente portaria no local de costume;

4) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins acerca da instauração do presente, e solicite-se 
publicação da portaria na Área Operacional de Publicidade de Atos 
Oficiais do MPTO;

Cumpra-se.

GURUPI, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0083/2021

Processo: 2021.0000360

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça infra firmado, no exercício de suas atribuições 
previstas no art. 129, II e III, da Constituição Federal, na Lei 
Complementar 51/2008, e

CONSIDERANDO a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como, a Recomendação CGMP Nº 
029/2015, da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Tocantins, 
que definem o procedimento administrativo como instrumento 
adequado para a atividade de acompanhamento e fiscalização das 
políticas públicas;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e seus incisos; (grifo 
nosso)
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CONSIDERANDO que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 8.080/90; 
(grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção estadual do Sistema Único 
de Saúde (SUS): promover a descentralização para os Municípios 
dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, controlar e avaliar 
as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); prestar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; coordenar e, em caráter complementar, 
executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, nos termos 
do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os 
serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; 
participar do planejamento, programação e organização da rede 
regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em articulação com sua direção estadual; executar serviços de 
vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus incisos, da 
Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, no site https://
susanalitico.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.
html, divulgou, hoje, que, no Município de Crixás do Tocantins, de 
27/03/2020 até 18/01/2021, foram registrados 541 casos de infecção 
pelo COVID-19, com 8 óbitos de pacientes;

CONSIDERANDO que, ontem conforme informado no site https://
www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/profissionais-de-saude-
e-idosos-institucionalizados-serao-os-primeiros-a-receber-doses-
de-vacina-contra-a-covid-19, foram enviadas 6 milhões de doses 
de vacina do Instituto Butantan contra o COVID, pelo Ministério da 
Saúde, aos Estados e Distrito Federal, de modo que, assim que as 
vacinas chegarem às capitais, os Estados devem fazer a distribuição 
junto aos municípios que, por sua vez, vão executar a vacinação 
junto à população;

CONSIDERANDO a necessidade de monitoramento do planejamento, 
a fim de que a vacinação seja realizada de forma isonômica, eficiente, 
célere e segura à população;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do 
artigo 129, II, da Constituição Federal, zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO objetivando 
acompanhar e fiscalizar as ações adotadas, pelo Município de 
Crixás do Tocantins, quanto ao plano municipal de vacinação contra 
o COVID-19, determinando, desde logo, o seguinte:

1) Autue-se os presentes autos no sistema de processos extrajudiciais 

(E-ext);

2) Oficie-se à Secretária de Saúde do Município requisitando, com 
cópia da Portaria, no prazo de 03 (três) dias:

a) Se o plano de operações referente à vacinação contra o COVID-19, 
no âmbito do Município de Crixás do Tocantins, já foi concluído e 
divulgado. Em caso positivo, encaminhá-lo. Em caso negativo, 
providenciar a elaboração do mesmo, publicá-lo e encaminhar cópia 
no prazo acima mencionado;

b) Se há levantamento atualizado acerca de todas as salas de 
vacinação existentes, no Município de Crixás do Tocantins, indicando 
eventuais problemas na rede de frios e falta de insumos que tenham 
sido mapeadas;

c) Se as equipes das Unidades de Saúde estão completas, aptas a 
executar a vacinação contra o COVID-19 quando esta tiver início, 
sem prejudicar o calendário de vacinação regular;

d) demais informações correlatas.

3) Afixe-se cópia da presente portaria no local de costume;

4) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins acerca da instauração do presente, e solicite-se 
publicação da portaria na Área Operacional de Publicidade de Atos 
Oficiais do MPTO;

Cumpra-se.

GURUPI, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0084/2021

Processo: 2021.0000361

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça infra firmado, no exercício de suas atribuições 
previstas no art. 129, II e III, da Constituição Federal, na Lei 
Complementar 51/2008, e

CONSIDERANDO a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como, a Recomendação CGMP Nº 
029/2015, da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Tocantins, 
que definem o procedimento administrativo como instrumento 
adequado para a atividade de acompanhamento e fiscalização das 
políticas públicas;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo nosso)
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CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e seus incisos; (grifo 
nosso)

CONSIDERANDO que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 8.080/90; 
(grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção estadual do Sistema Único 
de Saúde (SUS): promover a descentralização para os Municípios 
dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, controlar e avaliar 
as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); prestar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; coordenar e, em caráter complementar, 
executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, nos termos 
do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os 
serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; 
participar do planejamento, programação e organização da rede 
regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em articulação com sua direção estadual; executar serviços de 
vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus incisos, da 
Lei nº 8.080/90; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, no site https://
susanalitico.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.
html, divulgou, hoje, que, no Município de Dueré, de 27/03/2020 até 
18/01/2021, foram registrados 660 casos de infecção pelo COVID-19, 
com 11 óbitos de pacientes;

CONSIDERANDO que, ontem conforme informado no site https://
www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/profissionais-de-saude-
e-idosos-institucionalizados-serao-os-primeiros-a-receber-doses-
de-vacina-contra-a-covid-19, foram enviadas 6 milhões de doses 
de vacina do Instituto Butantan contra o COVID, pelo Ministério da 
Saúde, aos Estados e Distrito Federal, de modo que, assim que as 
vacinas chegarem às capitais, os Estados devem fazer a distribuição 
junto aos municípios que, por sua vez, vão executar a vacinação 
junto à população;

CONSIDERANDO a necessidade de monitoramento do planejamento, 
a fim de que a vacinação seja realizada de forma isonômica, eficiente, 
célere e segura à população;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do 
artigo 129, II, da Constituição Federal, zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO objetivando 
acompanhar e fiscalizar as ações adotadas, pelo Município de 
Dueré, quanto ao plano municipal de vacinação contra o COVID-19, 
determinando, desde logo, o seguinte:

1) Autue-se os presentes autos no sistema de processos extrajudiciais 
(E-ext);

2) Oficie-se à Secretária de Saúde do Município requisitando, com 
cópia da Portaria, no prazo de 03 (três) dias:

a) Se o plano de operações referente à vacinação contra o COVID-19, 
no âmbito do Município de Dueré, já foi concluído e divulgado. Em 
caso positivo, encaminhá-lo. Em caso negativo, providenciar a 
elaboração do mesmo, publicá-lo e encaminhar cópia no prazo 
acima mencionado;

b) Se há levantamento atualizado acerca de todas as salas de 
vacinação existentes, no Município de Dueré, indicando eventuais 
problemas na rede de frios e falta de insumos que tenham sido 
mapeadas;

c) Se as equipes das Unidades de Saúde estão completas, aptas a 
executar a vacinação contra o COVID-19 quando esta tiver início, 
sem prejudicar o calendário de vacinação regular;

d) demais informações correlatas.

3) Afixe-se cópia da presente portaria no local de costume;

4) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins acerca da instauração do presente, e solicite-se 
publicação da portaria na Área Operacional de Publicidade de Atos 
Oficiais do MPTO;

Cumpra-se.

GURUPI, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0094/2021

Processo: 2020.0005322

Assunto (CNMP): Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente.

Objeto: apurar possíveis situação de risco vivenciado pela infante 

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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Josiane Barreira da Costa;

Representante: Rogério Machado e José Ramalho da Costa

Representado: Sr. Remígio de Tal

Área de atuação: Normas Protetivas dos Direitos da Criança e do 
Adolescente

Documento de Origem: Notícia de Fato n° 2020.0005322

Data da Conversão: 19/01/2021

Data prevista para finalização: 18/01/2022 (01 ano)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal, 26, I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei 
n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08 e, 
por fim, Lei Federal nº 8.069/90, no exercício das suas atribuições 
constitucionais e legais:

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover o inquérito civil público e a ação civil pública para proteção 
dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e 
à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, §3º, inciso III, da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 227, caput, da Constituição 
é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

CONSIDERANDO que o art. 227, §4º, da Constituição Federal dispõe 
que a lei punirá severamente o abuso, violência e a exploração 
sexual da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 3º, caput, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade.

CONSIDERANDO o objeto constante na Portaria de instauração, 
a qual visa apurar possíveis situação de risco vivenciada pela 
adolescente Josiane Barreira da Costa, a qual possui quatorze anos 
de idade e possivelmente estaria sendo explorada pelo Sr. Remígio 
de Tal, o qual possui em torno de 50 (cinquenta) anos de idade;

CONSIDERANDO que nos termos do 23, III, da Resolução nº 
005/2018 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, o qual dispõe que o procedimento administrativo é 
o instrumento próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o teor dos autos da NOTÍCIA DE FATO Nº 
2020.0005322, instaurada no âmbito da Promotoria de Justiça com 
atribuição na seara da proteção à Criança e ao Adolescente, a qual 
informa possível situação de risco vivenciada pela adolescente 
retromencionada;

CONSIDERANDO ainda que a Notícia de Fato nº 2020.0005322 , 
está prestes a expirar seu prazo é mostra-se necessária a adoção 
de outras providências para fins de verificação da real situação da 
infante;

RESOLVE:

Converter a presente NOTÍCIA DE FATO n.º 2020. 0005322 em 
Procedimento Administrativo, tendo como objeto: acompanhar a 
situação da adolescente Josiane Barreira da Costa, sobretudo para 
verificar se ela de fato vem sendo explorada por parte do Sr. Remígio 
de Tal.

Como providências iniciais, determina-se:

1) A afixação de cópia da presente Portaria no mural de avisos da 
Sede das Promotorias de Justiça de Gurupi-TO, pelo prazo de 30 
(trinta) dias, remetendo-se extrato, via on-line, ao CSMP-TO, para 
publicação;

2) Nomear para secretariar os trabalhos um técnico (a) ministerial 
lotado na Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, que deve desempenhar 
a função com lisura e presteza;

3) Por fim, para adoção de novas providências, aguarde-se a 
expiração do prazo concedido para resposta aos questionamentos 
feitos no despacho exarado no evento 13.

Cumpra-se, após, conclusos.

GURUPI, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA JULIANA NAVES DIAS DO CARMO

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2021.0000102

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL Nº 01/2021, de 19 de janeiro de 2021

Autos NF n° 2021.0000102

Recomendação aos membros do Conselho Tutelar do município 
de Miracema do Tocantins/TO, para a observância das requisições/
solicitações oriundas da 2ª Promotoria de Justiça de Miracema do 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA 
DO TOCANTINS
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Tocantins/TO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
meio da sua 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Miracema 
do Tocantins/TO, no uso de suas atribuições legais, precipuamente 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei 
Orgânica do Ministério Público e com atribuição  atuar na área da 
Infância e Juventude, consoante o Ato PGJ nº 126/2018,  publicado 
no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 631;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis na forma do art. 127, caput, da Constituição 
da República;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos exatos 
termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da Lei Maior);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (art. 227, caput, da Carta Magna);

 CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (art. 131, 
caput, da Lei n. 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar constitui-se num órgão 
essencial do Sistema de Garantia dos Direitos (Resolução n. 113 
do CONANDA), tendo sido concebido pela Lei n. 8.069, de 13 de 
julho 1990, para desjudicializar e agilizar o atendimento prestado à 
população infantojuvenil (Resolução n. 139 do CONANDA);

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é fruto de intensa 
mobilização da sociedade brasileira no contexto de luta pelas 
liberdades democráticas, que buscam efetivar a consolidação do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 
implementação das políticas públicas no plano municipal (Resolução 
n. 139 do CONANDA);

 CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar estará aberto ao público 
nos moldes estabelecidos pela Lei Municipal ou Distrital que o criou, 
sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população (art. 18 da 
Resolução n. 139 do CONANDA);

CONSIDERANDO que todos os membros do Conselho Tutelar serão 
submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, bem como 

aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado 
qualquer tratamento desigual (art. 19, caput, da Resolução n. 139 
do CONANDA), e que isso não impede a divisão de tarefas entre 
os conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento 
descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de 
entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo 
do caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho (art. 19, 
parágrafo único, da Resolução n. 139 do CONANDA);

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar articulará ações para 
o estrito cumprimento de suas atribuições de modo a agilizar o 
atendimento junto aos órgãos governamentais e não governamentais 
encarregados da execução das políticas de atendimento de crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias (art. 28. caput, da Resolução 
n. 139 do CONANDA).

CONSIDERANDO que a articulação similar será também efetuada 
junto às Polícias Civil e Militar, Ministério Público, Judiciário e 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modo que 
seu acionamento seja efetuado com o máximo de urgência, sempre 
que necessário (art. 28. Parágrafo único, da Resolução n. 139 do 
CONANDA).

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o 
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses 
individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, 
inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal  
(Artigo 201, inciso V, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público instaurar 
procedimentos administrativos e, para instruí-los: a) expedir 
notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso 
de não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, 
inclusive pela polícia civil ou militar; b) requisitar informações, 
exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais 
e federais, da administração direta ou indireta, bem como promover 
inspeções e diligências investigatórias; c) requisitar informações e 
documentos a particulares e instituições privadas; VII - instaurar 
sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar 
a instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou 
infrações às normas de proteção à infância e à juventude; VIII - zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados 
às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis; IX - impetrar mandado de segurança, de 
injunção e habeas corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, 
na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos 
à criança e ao adolescente; X - representar ao juízo visando à 
aplicação de penalidade por infrações cometidas contra as normas 
de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção 
da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível; XI - 
inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e 
os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas 
administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas; XII - requisitar força policial, bem como a 
colaboração dos serviços médicos, hospitalares, educacionais e de 
assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de suas 
atribuições (Artigo 201, inciso VI a XII,  do Estatuto da Criança e do 
Adolescente);

CONSIDERANDO que encontra-se em trâmite nesta  Promotoria de 
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Justiça os autos da Notícia de Fato nº 20201.0000102, autuada em 
11 de janeiro de 2021, a partir de representação encaminhada pelo 
Conselho Tutelar do município de Miracema do Tocantins/TO, por 
intermédio  do Ofício nº 01/2021, por meio do qual relata-se que no 
dia 28 de dezembro de 2020, receberam uma denúncia pelo telefone 
do plantão,  realizada  pela Assistente Social do Hospital Regional 
de Miracema informando uma evasão hospitalar, onde a mãe da 
RN, Sra. Seilane Deis Pereira de Souza, recusar-se-ia a  promover a 
continuidade do tratamento de saúde da sua filha.

RESOLVE:

1- RECOMENDAR aos CONSELHOS TUTELARES DE TODA A 
COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS/TO, representado 
por seus 5 (cinco) membros, a presidente senhora Ilvânia Alves 
Cerqueira Silva,  Carmelúcia Leão Carvalho,  Cleonice Ribeiro de 
Araújo,  Sara Mota e  Josiel Machado que:

a) Todos os Conselheiros Tutelares observem as requisições/
solicitações realizadas pela 2ª Promotoria de Justiça de Miracema 
do Tocantins- TO, órgão com atribuição para atuar na tutela e defesa 
dos direitos da criança e do adolescente;

b)Todos os Conselheiros Tutelares antes de responderem às 
requisições/solicitações da 2ª Promotoria de Justiça de Miracema 
do Tocantins- TO, em caso de dúvida quanto ao teor do solicitado 
no ofício, seja contactada a respectiva Promotoria de Justiça por 
intermédio dos seus servidores para os esclarecimentos necessários;

c)  Deverá constar de todo relatório elaborado pelo Conselho Tutelar 
e encaminhado a 2ª Promotoria de Justiça, sempre que possível, 
cópia da documentação pessoal da criança e do adolescente bem 
como dos seus respectivos genitores e, em caso de tratamento 
de saúde, cópia da respectiva documentação, seja laudo médico, 
prontuário médico, exames, receitas e demais documentos aplicáveis 
a espécie.

Fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias úteis para que sejamos 
informados quanto ao acatamento da presente Recomendação.

A presente recomendação dá ciência e constitui em mora os 
destinatários quanto às providências solicitadas, podendo a omissão 
na adoção das medidas recomendadas implicar o manejo de 
medidas administrativas e ações judiciais cabíveis contra os que se 
mantiverem inertes.

GABINETE DA 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS-TO, AOS 19 DIAS DO MÊS DE JANEIRO  DO ANO DE 
DOIS MIL E VINTE UM.

STERLANE DE CASTRO FERREIRA
PROMOTORA DE JUSTIÇA

MIRACEMA DO TOCANTINS, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0086/2021

Processo: 2021.0000296

PORTARIA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça de Miranorte, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal, 26, I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 
7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08 e

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 127, caput e 129, incisos II 
e III, da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como 
nos artigos 25 e 26 da Lei nº. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do 
MP) c/c artigos 60 e seguintes da Lei Complementar nº. 51/2008 
(Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins) e nas 
disposições contidas na Lei nº. 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197 da Constituição);

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que a organização dos serviços de saúde em 
rede regionalizada e hierarquizada tem a finalidade de garantir a 
integralidade da assistência à população e decorre do artigo 198 da 
Constituição Federal, sendo regulamentada pela Lei nº 8.080/90 e 
pelo Decreto nº 7.508/11 e demais normas infralegais que organizam 
a rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO as Políticas Nacionais que regulamentam a 
organização e o funcionamento dos serviços que integram o Sistema 
Único de Saúde, bem como todo o ordenamento jurídico sanitário 
destinado a assegurar esse direito fundamental;

CONSIDERANDO ser imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial e resolutiva para a 
garantia da efetividade e eficácia dos direitos fundamentais e sociais;

CONSIDERANDO que, de acordo com a notícia de fato nº 
2020.000.5440, em fiscalização realizada no dia 28 de janeiro de 
2020, a equipe do Conselho Regional de Medicina do Tocantins 
encontrou as seguintes inconformidades na Unidade Básica de 
Saúde DA FAMÍLIA FELIX CORREA DA GLÓRIA, do MUNICÍPIO DE 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE
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DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS:

Ausência de: 1) Indicação do Diretor Técnico da UBS com inscrição 
no CRM; 2) certificado de inscrição do CNPJ da UBS no CRM/TO; 3) 
Na copa, não há mesa para refeições nem cadeiras; 4) Ausência de 
sala exclusiva para coleta; 5) Ausência da solução Ringer Lactato 500 
ml na sala de procedimentos/curativos; 6) DML/Materiais gerais de 
conservação: ausência de bancada; 7) sala de nebulização: ausência 
da central de gases; 8) Equipamentos e de medicamentos mínimos 
para atendimento de intercorrências: 8.1) cânulas orofaríngeas 
(GUEDEL); 8.2) Desfribilador Externo Automático (DEA); 8.3) martelo 
para exame neurológico; 9) ausência de máscaras N95 e protetores 
faciais suficientes; 10) presença de mofo na Unidade; 11) ausência 
de lixeira com pedal no consultório médico.

RESOLVE

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
com o objetivo de acompanhar as ações da SECRETARIA DE 
SAÚDE DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS na regularização das 
inconformidades encontradas na Unidade Básica de Saúde DA 
FAMÍLIA FELIX CORREA DA GLÓRIA, e se necessário for, propor 
recomendações, termo de ajustamento de conduta, ou outras 
medidas cabíveis, inclusive ação civil pública, com o fulcro de minorar 
os efeitos o problema apontado.

O presente procedimento será secretariado pelos servidores lotados 
na Promotoria de Justiça de Miranorte.

Para tanto, determina-se:

1. A comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público, 
informando a instauração do presente procedimento administrativo;

2. Divulgue-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins;

3. Encaminhe-se à Secretaria de Saúde de DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS a Recomendação que segue em anexo;

4. Cumpridas as diligências, com ou sem resposta, façam-me 
conclusos dos autos.

Miranorte, 19 de janeiro de 2021.

Thais Massilon Bezerra
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0088/2021
             (ADITAMENTO DA PORTARIA ICP/0008/2021) 

Processo: 2020.0006625

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 1ª de Justiça de Miranorte, no uso de suas atribuições 

legais, com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição Federal, 
26, I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e

CONSIDERANDO que, por meio de notícia de fato nº 2020.000.6625 
chegou ao conhecimento do Ministério Público que, no período 
de 01/01/2017 a 01/10/2020 na Presidência da CÂMARA DE 
VEREADORES DO MUNICÍPIO DE RIO DOS BOIS ocorreram 
os seguintes atos que importam em violação dolosa ao ideal de 
moralidade administrativa: 1) Assédio moral, feito de forma reiterada 
à servidora pública EUDES GUIMARÃES OLIVEIRA, titular do cargo 
efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, perpetrado pelo Vereador 
CARLOS ROBERTO FRAGOSO; 2) Nomeação indevida do senhor 
WELTON PEREIRA FRAGOSO para ocupar concomitantemente 
o cargo de Assessor Parlamentar e da função comissionada de 
Diretor de Recursos Humanos; 3) Contratação de Assessor Jurídico 
que possuía relação de parentesco com os vereadores ROGÉRIO 
FERNANDES e GLEICIMAR ARAÚJO, por meio de interposta 
sociedade de advogados denominada Medeiros e Medeiros 
Advogados Associados, no exercício de 2019; 4) Nomeação do 
vereador ROBERTO CARLOS PEREIRA FRAGOSO para ocupar o 
cargo de Motorista de Representação;

CONSIDERANDO que o art. 9º, III da Lei 8.666/93 expressamente 
veda, a participação direta ou indireta, em licitações e contratos 
com a Administração Pública de empresa pertencente a servidor 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação;

CONSIDERANDO que os fatos noticiados importaram em violação 
dolosa aos princípios da isonomia, da moralidade administrativa e 
da finalidade pública, bem como frustraram o caráter competitivo das 
contratações com o poder público, já que objetivaram a contratação 
de empresas e pessoas certas e determinadas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o 
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos – art. 129, III da Constituição Federal;

RESOLVE:

Instaurar inquérito civil público para apuração de eventual prática de 
ato de improbidade administrativa.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Miranorte, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) comunique-se a instauração do presente procedimento ao 
Conselho Superior do Ministério Público, enviando-se cópia da 
presente portaria;

c) Envie ofício requisitório, devidamente acompanhado de cópia 
da presente portaria à CÂMARA DE VEREADORES DE RIO DOS 
BOIS, solicitando cópia integral dos seguintes documentos: c.1) 
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Resolução que cria os cargos da Câmara de Rio dos Bois; c.2) 
Fichas Financeiras e Demonstrativos de todos os pagamentos 
feitos a WELTON PEREIRA FRAGOSO E ROBERTO CARLOS 
PEREIRA FRAGOSO no período de 01/01/2017 a 01/10/2020; c.3) 
Procedimento licitatório e do contrato de prestação de assessoria 
jurídica celebrado com Medeiros e Medeiros Advogados Associados 
no exercício de 2.019;

d) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 005/18/CSMP/TO.

Miranorte, 07 de janeiro de 2021.

Thais Massilon Bezerra
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0090/2021

Processo: 2020.0006990

PORTARIA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pela Promotora de 
Justiça infra-assinado, no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Miranorte, no uso das atribuições que lhes são conferidas no Art. 
129, III, da Constituição da República e Art. 8°, § 1° da Lei n° 
7.347 de 24.07.1985, INSTAURA o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO N° 2020.000.6990, tendo como interessada 
Taynara Alves Silva.

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público 
promover as medidas extrajudiciais e judiciais para a tutela 
dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos e, 
especialmente, de crianças e adolescentes (Art. 129, inc. III da 
CF/88, e Art. 201, V, Lei n° 8.069/90).

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo “...é destinado 
ao acompanhamento de fiscalização, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos 
não sujeitos a inquérito civil público, instaurado pelo Ministério 
Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal 
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério 
Público através do CREAS de Miranorte a informação de que Taynara 
Alves Silva, de 22 anos de idade, esta sofrendo maus-tratos e sendo 
negligenciada pela mãe Ana Márcia Alves de Sousa;

CONSIDERANDO que consta do Relatório que Taynara é agredida 
fisicamente pela mãe, negligenciada quanto aos cuidados com a 
higiene e alimentação e passa o dia todo na rua, sentada em uma 
calçada nas proximidades de sua residência, sob sol escaldante, 
com roupas sujas, aparência descuidada e com consentimento de 

sua genitora;

CONSIDERANDO que consta ainda do Relatório que Taynara é 
deficiente mental, possui limitações na fala e não consegue cuidar 
de si.

CONSIDERANDO que no dia 21 de outubro de 2020, o CREAS 
recebeu vídeos demonstrando a situação degradante em que 
se encontra Taynara, onde é possível ver a genitora daquela lhe 
buscando na rua e lhe agredindo fisicamente;

CONSIDERANDO que foi instaurada Notícia de Fato para apurar e 
acompanhar a presente situação;

CONSIDERANDO que de acordo com a Recomendação CGMP-TO 
n° 029/2015, o adequado ao caso é a instauração de Procedimento 
Administrativo;

CONSIDERANDO que, no exercício de suas atribuições, o Ministério 
Público poderá requisitar informações, perícias e documentos de 
autoridades da administração pública direta ou indireta(Art. 26, I, 
alínea b, Lei n° 8.625/93, e Art. 201, VI, Lei n° 8.069/90);

RESOLVE, por isso, instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, destinado a acompanhar os fatos acima 
mencionados, determinando

a) A remessa dessa Portaria ao Conselho Superior do Ministério 
Público para conhecimento (item 3, Recomendação CGMP-TO n° 
029/2015);

b) A publicação de cópia da presente Portaria no local de costume, 
observando as demais disposições da resolução n° 003/08/CSMP/
TO;

c) Seja autuada a presente Portaria, registrando-se em livro próprio;

d) Seja designada audiência para oitiva da genitora de Taynara Alves 
Silva, residente na Rua 04, n° 302, Setor Sul, Miranorte para o dia 
08/02/2021 às 13h30mim;

Miranorte, 19 de janeiro de 2021.

Thais Massilon Bezerra
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0089/2021

Processo: 2020.0007275

PORTARIA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pela Promotora de 
Justiça infra-assinado, no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Miranorte, no uso das atribuições que lhes são conferidas no Art. 
129, III, da Constituição da República e Art. 8°, § 1° da Lei n° 
7.347 de 24.07.1985, INSTAURA o presente PROCEDIMENTO 
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ADMINISTRATIVO N° 2020.000.7275, tendo como interessada a 
idosa Valdeci Gomes de Sousa.

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público 
promover as medidas extrajudiciais e judiciais para a tutela 
dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos e, 
especialmente, de crianças e adolescentes (Art. 129, inc. III da 
CF/88, e Art. 201, V, Lei n° 8.069/90).

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo “...é destinado 
ao acompanhamento de fiscalização, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos 
não sujeitos a inquérito civil público, instaurado pelo Ministério 
Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal 
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público 
que através de Relatório do CREAS de Miranorte informação de que 
a idosa Valdeci estraia sofrendo violência psicológica e patrimonial 
por parte dos sobrinhos Edvaldo e Edvan, ambos dependentes 
químicos;

CONSIDERANDO que segundo o Relatório os fatos ocorrem 
principalmente nos finais de semana, na casa da vítima, quando seus 
sobrinhos fazem festas com música alta e uso de bebidas alcoólicas 
na companhia de outros dependentes químicos, oportunidades em 
que proferem palavras depreciativas, de baixo calão, ameaçam a 
idosa e utilizam sua aposentadoria para benefício próprio;

CONSIDERANDO que se extrai do Relatório que a idosa é solteira 
e não tem filhos, que sempre morou com a irmã Francisca, genitora 
dos reclamados, a qual faleceu recentemente;

CONSIDERANDO que consta do documento que apesar da idade 
avançada a Sra. Valdeci apresenta aptidão mental e tem condições 
de exercer sua individualidade e autonomia, no que se refere a 
capacidade de fazer sua s atividades do dia a dia sem precisar de 
ajuda de terceiros;

CONSIDERANDO que de acordo com a Recomendação CGMP-TO 
n° 029/2015, o adequado ao caso é a instauração de Procedimento 
Administrativo;

CONSIDERANDO que, no exercício de suas atribuições, o Ministério 
Público poderá requisitar informações, perícias e documentos de 
autoridades da administração pública direta ou indireta(Art. 26, I, 
alínea b, Lei n° 8.625/93, e Art. 201, VI, Lei n° 8.069/90);

RESOLVE, por isso, instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, destinado a acompanhar os fatos acima 
mencionados, determinando;

a) A remessa dessa Portaria ao Conselho Superior do Ministério 
Público para conhecimento (item 3, Recomendação CGMP-TO n° 
029/2015);

b) Seja autuada a presente Portaria, registrando-se em livro próprio;

Miranorte, 19 de janeiro de 2021.

Thais Massilon Bezerra
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0093/2021

Processo: 2020.0007457

PORTARIA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça de Miranorte, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal, 26, I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 
7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08 e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o 
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos – art. 129, III da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo, e que os infratores, pessoas 
físicas e jurídicas, estão sujeitos a sanções penais e administrativas, 
independentes da obrigação de reparar os danos causados ao 
meio ambiente, consoante regra do artigo 225, § 3º da Constituição 
Federal.

CONSIDERANDO que a Lei nº. 9.605/98 dispõe sobre as Sanções 
Penais e Administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente, definindo como crime ambiental em seu art. 60 
que estabelece que “construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer 
funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, 
obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as 
normas legais e regulamentares pertinentes”.

CONSIDERANDO que compete aos órgãos e entidades ambientais 
integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente a defesa, 
preservação, proteção e conservação do meio ambiente.

CONSIDERANDO que as atividades potencialmente causadoras 
de degradação ambiental sujeitam-se ao prévio licenciamento 
ambiental, perante o órgão de fiscalização ambiental;

CONSIDERANDO que a atividade de matadouro/frigorífico, por ser 
potencialmente causadora de degradação ambiental, sujeita-se à 
obrigatoriedade de licenciamento ambiental;

CONSIDERANDO que, conforme documentos em anexo, após 
o julgamento da ação civil pública nº 5000100-27.2011.827.2726 
na qual determinou-se o encerramento das atividades do 
Matadouro Municipal e Apresentação do Plano de Recuperação 
da Área Degradada – PRAD, o MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS 
DO TOCANTINS cumpriu as obrigações fixadas no título executivo 
judicial e informou que se encontra em andamento a construção de 
um novo Matadouro;

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização do cumprimento 
do Plano de Recuperação da Área Degradada – PRAD e do 
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licenciamento ambiental do novo MATADOURO DO MUNICÍPIO DE 
DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS;

RESOLVE:

Instaurar procedimento administrativo para o exercício da fiscalização 
quanto à efetivação do Plano de Recuperação da Área Degradada 
– PRAD e do licenciamento ambiental do novo MATADOURO DO 
MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Miranorte, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) comunique-se a instauração do presente procedimento ao 
Conselho Superior do Ministério Público, enviando-se cópia da 
presente portaria;

c) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO.

d) Requisite-se ao NATURATINS informações sobre: d.1) as 
licenças do novo matadouro do MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS já expedidas pelo órgão, devendo ser enviadas cópias 
das licenças e demais documentos pertinentes; d.2) o protocolo do 
Plano de Recuperação de Área Degradada pelo antigo Matadouro do 
Município de Dois Irmãos do Tocantins no NATURATINS, devendo o 
ofício requisitório ser instruído com cópia integral da notícia de fato.

Miranorte, 19 de janeiro de 2021.

Thais Massilon Bezerra
Promotora de Justiça

920469 - DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2017.0001544

Trata-se de Inquérito Civil Público instaurado nesta Promotoria de 
Justiça, visando apurar suposto crime de poluição praticada por 
Iranilson Mota Wanderley, residente na Rua 15 de novembro, s/nº, 
casa de tábua, próximo ao Comercial Mineiro, Centro, município de 
Wanderlândia-TO, em decorrência da fabricação de postes, estacas 
de cerca, manilhas e outros artefatos de concreto.

O procedimento foi instaurado após representação formulada pela 
pessoa de Thaileane Rodrigues de Brito.

É o relatório.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLÂNDIA

De início, é importante rememorar que a atribuição do Ministério 
Público no particular, a persecução civil só poderá ter início, ou 
prosseguir, se verificados, in concreto: a) fatos minimamente 
determinados, que permitam a delimitação do objeto a ser investigado; 
b) matéria atinente a interesses difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos ou sob proteção do órgão ministerial; c) elementos de 
convicção, ainda que indiciários, de irregularidades, ilegalidades ou 
abuso de poder; d) inexistência de investigação precedente; e) fatos 
ainda não solucionados.

Denota-se que o objeto do procedimento em voga circunscreve-
se em apurar suposto crime de poluição atmosférica praticado por 
Iranilson Mota Wanderlei, o qual se amolda ao Art. 54 da Lei nº 
9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais).

Conforme evento 01, oficiou-se o Prefeito de Wanderlândia/TO e o 
Secretário Municipal do Meio Ambiente, para prestarem informações 
sobre as atividades desenvolvidas pelo Senhor Irailson, os quais 
informaram que o investigado apresentou comprovante de inscrição 
e situação cadastral, bem como Alvará de Licença nº 00921/2017 e 
esclareceu que providenciaria o restante das licenças ambientais.

O procedimento foi devidamente encaminhado à autoridade policial 
para instauração de Inquérito Policial. À vista disso, no evento 10 a 
autoridade policial comunicou a instauração dos autos inquisitoriais 
para apurar suposto crime ambiental, incluso no sistema E-proc sob 
o nº 0000032-39.2019.827.2741 (evento 10).

Com efeito, o NATURATINS, em seu último relatório constante nos 
autos (evento 17), comunicou que Iranilson apresentou Licença de 
Operação nº 7220-2019 e não foi constatado cheiro forte no local, 
não sendo necessário emitir qualquer documento administrativo em 
seu desfavor.

Nesse passo, há que se dizer que já não subsiste interesse jurídico no 
prosseguimento desta investigação, em razão da perda superveniente 
de seu objeto, ante a solução dos problemas noticiados e a remessa 
da investigação do suposto delito à autoridade policial.

De tal modo, é possível concluir pela perda superveniente de 
interesse jurídico no prosseguimento desta investigação, na medida 
em que houve a solução dos problemas notificados no termo de 
declarações que serviu de base para a instauração do presente 
inquérito civil.

Assim, torna-se desnecessária a manutenção deste Inquérito Civil, 
já que não existem outras medidas a serem tomadas por este órgão 
ministerial. De qualquer forma, vale rememorar que, a qualquer 
momento, havendo notícias de novas violações a direitos difusos, 
pode-se instaurar novo procedimento apuratório.

Ante o exposto, não vislumbrando a existência de irregularidades 
aptas a dar prosseguimento ao presente feito, com fundamento 
no artigo 21 da Resolução no 003/08/CSMP/TO, promovo o 
ARQUIVAMENTO DESTE INQUÉRITO CIVIL.

Dê-se ciência aos interessados nos endereços constantes nos autos, 
nos termos do artigo 18, § 1o da Resolução no 005/2018/CSMP/
TO, bem como demais interessados por intermédio de publicação da 
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presente promoção no Diário Oficial do Ministério Público/TO.

Após a juntada do comprovante de notificação dos interessados, 
remetam-se os autos para homologação desta decisão de 
arquivamento ao Conselho Superior do Ministério Público.

Publique-se. Cumpra-se.

WANDERLANDIA, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
SAULO VINHAL DA COSTA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLANDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0087/2021

Processo: 2020.0005176

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
representado pelo Promotor de Justiça que abaixo assina, com 
fundamento no artigo 129, III, da Constituição Federal de 1988; no 
artigo 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93; na Resolução nº 23/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público e na Resolução nº 
003/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (art. 129, caput, CF/88);

CONSIDERANDO que Compete ao Ministério Público, por 
determinação constitucional, zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
na Constituição da República, promovendo as medidas necessárias 
à sua garantia, nos termos do art. 129, II, da Constituição Federal 
de 1988;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato n° 2020.0005176  
instaurada no âmbito desta Promotoria de Justiça com o objetivo de 
apurar fraude no repasse de gratificação aos servidores que atuam 
na linha de frente de combate ao COVID-19, uma vez que o município 
está, em tese, realizando pagamento da referida gratificação com 
liberdade na escolha de sua conveniência;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, “caput”, da CF/88);

CONSIDERANDO agentes públicos e particulares estão sujeitos, em 
tese, à responsabilização político-administrativa (Art. 9º, 10 e 11 da 
Lei nº 8.429/92) e criminal (Art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67 
e art. art. 312, caput, do Código Penal);

CONSIDERANDO que a administração ou uso de bens ou valores 

públicos se sujeita ao princípio da publicidade e, por isso, devem se 
pautar pela transparência e prestação de contas pelos responsáveis, 
sob pena de incorrer em ilicitude de ordem criminal, político-
administrativa e cível;

CONSIDERANDO que por força do princípio republicano, os bens 
e valores públicos devem ser administrados em conformidade com 
os princípios da eficiência e transparência, sendo vedado qualquer 
tipo de favorecimento deliberado em proveito de particulares, ato 
contrário aos mandamentos de probidade na Administração Pública;

CONSIDERANDO que os agentes públicos de qualquer nível 
ou hierarquia são obrigados a zelar pela estrita observância dos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade 
no trato dos assuntos que lhe são afetos (Art. 4º da Lei nº 8.429/92);

CONSIDERANDO que, em conformidade com o dispositivo 
supracitado, o prazo para apreciação da Notícia de Fato é de 30 
(trinta) dias, prorrogável, uma única vez, por até 90 (noventa), e que 
o presente caso ainda necessita de maiores esclarecimentos.

RESOLVE:

CONVERTER a presente Notícia de Fato em Procedimento 
Preparatório, para investigar os fatos relatados.

O presente procedimento será secretariado por servidor do Ministério 
Público lotada na Promotoria de Justiça de Wanderlândia/TO, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza. 

De imediato, determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) a expedição de ofício ao Município de Wanderlândia/TO para 
que apresente regulamentação da concessão para o recebimento 
da  gratificação de combate ao COVID-19, informe seu percentual 
e o quantitativo de servidores e seus respectivos cargos que estão 
sendo beneficiados;

c) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando a 
instauração do presente procedimento, remetendo cópia da portaria 
inaugural a ele e ao Setor Publicidade dos Atos Oficiais para fins de 
publicação na imprensa oficial;

d) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação. Cumpra-se.

WANDERLANDIA, 19 de janeiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
SAULO VINHAL DA COSTA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLANDIA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 81f34319 - 66529831 - 35b2a669 - 9b294144



PALMAS TO, QUARTA FEIRA, 20 DE JANEIRO DE 202128  DIÁRIO OFICIAL

Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO. EDIÇÃO                  : disponibilização e publicação em 20/01/2021.                                                        
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Nº 1148

Nº 1148                           

DIRETORIA DE EXPEDIENTE

   

            PALMAS-TO, QUARTA-FEIRA, 20 DE JANEIRO DE 2021

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Subprocurador-Geral de Justiça

ABEL ANDRADE LEAL JÚNIOR
Chefe de Gabinete do P.G.J.  

MARCELO ULISSES SAMPAIO
Promotor de Justiça Assessor do P.G.J.  

CELSIMAR CUSTÓDIO SILVA
Promotor de Justiça Assessor do P.G.J.  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Corregedor-Geral

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Corregedor-Geral Substituto

BENEDICTO DE OLIVEIRA GUEDES NETO
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

LUCIANO CESAR CASAROTI
Presidente do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Procuradora de Justiça

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Procuradora de Justiça

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Procurador de Justiça

MARCOS LUCIANO BIGNOTTI 
Procurador de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LUCIANO CESAR CASAROTI
Presidente do Conselho

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro 

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - ESCOLA 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Coordenador

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS - DOMP/TO 

Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais - AOPAO 

DANIELE BRANDÃO BOGADO
Diretora

A autenticidade do DOMP/TO pode ser conferida no link: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/ com 
a chave que se encontra no rodapé da página ou pelo Código QR.                          

Endereço: 202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218, Palmas-TO, Fone: (63) 3216-7604
  https://www.mpto.mp.br/portal/servicos/diario-oficial

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 81f34319 - 66529831 - 35b2a669 - 9b294144


